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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : F V DA S
ADVOGADO : MELINA VALENÇA MACIEL PAES BARRETO -
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AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA -
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
REVISÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
HIPÓTESES DO ART. 621 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA.
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO
STJ.  DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. ANÁLISE.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Em relação aos dispositivos tidos como violados, a defesa nem sequer
opôs embargos de declaração. Assim, o mérito dessas teses veiculadas
nas razões do especial não foi analisado pelo Juízo de segundo grau.
Incidem, portanto, os óbices da Súmula n. 282 do STF, que é observada
por esta Corte – "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".
2. Dispõe o art. 621 do Código de Processo Penal que "a revisão dos
processos findos será admitida" quando a sentença condenatória: a) for
contrária ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos; b) se
fundar em depoimentos, exames ou documentos comprovadamente
falsos; c) caso, após a sentença, se descobrirem novas provas de
inocência do condenado ou de circunstância que determine ou autorize
diminuição especial da pena.
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3. Conforme posto no acórdão que julgou a revisão criminal, pela
análise do julgado que examinou a apelação defensiva, a condenação do
réu encontrou base no acervo probatório produzido nos autos, daí não
haver que se falar em eventual contrariedade ao texto legal ou à
evidência dos autos, tampouco que estivesse lastreada em depoimentos,
exame ou documentos comprovadamente falsos.
4. Para entender-se pela absolvição do recorrente ou pela
desclassificação da conduta, seria necessário o revolvimento de todo o
conjunto fático-probatório produzido nos autos, providência que,
conforme cediço, é incabível na via do recurso especial, consoante o
enunciado na Súmula n. 7 do STJ.
5. No tocante à apontada contrariedade ao art. 5º, LV, da CF, não
compete a este Superior Tribunal a análise de suposta violação de
dispositivos constitucionais, mesmo com o cunho de
prequestionamento, por ser matéria reservada à competência do
Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição
Federal.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), .23 de abril de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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opôs embargos de declaração. Assim, o mérito dessas teses veiculadas
nas razões do especial não foi analisado pelo Juízo de segundo grau.
Incidem, portanto, os óbices da Súmula n. 282 do STF, que é observada
por esta Corte – "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".
2. Dispõe o art. 621 do Código de Processo Penal que "a revisão dos
processos findos será admitida" quando a sentença condenatória: a) for
contrária ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos; b) se
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3. Conforme posto no acórdão que julgou a revisão criminal, pela
análise do julgado que examinou a apelação defensiva, a condenação do
réu encontrou base no acervo probatório produzido nos autos, daí não
haver que se falar em eventual contrariedade ao texto legal ou à
evidência dos autos, tampouco que estivesse lastreada em depoimentos,
exame ou documentos comprovadamente falsos.
4. Para entender-se pela absolvição do recorrente ou pela
desclassificação da conduta, seria necessário o revolvimento de todo o
conjunto fático-probatório produzido nos autos, providência que,
conforme cediço, é incabível na via do recurso especial, consoante o
enunciado na Súmula n. 7 do STJ.
5. No tocante à apontada contrariedade ao art. 5º, LV, da CF, não
compete a este Superior Tribunal a análise de suposta violação de
dispositivos constitucionais, mesmo com o cunho de
prequestionamento, por ser matéria reservada à competência do
Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição
Federal.
6. Agravo regimental não provido.

 
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

agrava de decisão de fls. 389-393, por meio da qual conheci F. V. DA S.
do agravo para não conhecer do recurso especial.

Neste regimental, a defesa reafirma as teses expostas anteriormente, para
o alcance da absolvição do acusado, com novo julgamento do caso em revisão
criminal.

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou a submissão do feito ao
julgamento colegiado, a fim de que seja conhecido e provido o recurso.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):
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A despeito dos esforços perpetrados pelo agravante, não verifico
fundamento suficiente a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

Conforme dito, a Corte de origem assim julgou improcedente a revisão
criminal, verbis:

No presente caso, o pedido inicial visa desconstituir acórdão
condenatório transitado em julgado, baseando-se no art. 621, do
Código de Processo Penal, sobretudo, . contrária a texto de lei ou
à evidência dos autos A sentença contrária a texto de lei é aquela
proferida violando a legislação, negando, inclusive, sua própria
existência, não havendo, pois à diz respeito à sua adequada
interpretação, e, em relação à evidência dos autos contrariedade
da decisão daquilo que foi apurado no processo, ou seja, se
dissocia dos elementos de prova existentes no feito.

Prosseguindo, o processo tramitou perante a 1ª Vara Mista
havendo a absolvição de da Comarca de Queimadas, Fábio
Valentim da Silva, que em decorrência do apelo Ministerial, a
Câmara Especializada Criminal deu provimento, para condenar-
lhe por ter infringido o art. 217-A c/c o art. 226, II (redação
anterior), ambos do Código Penal, a pena de 20 (vinte) anos de
reclusão em regime fechado, por maioria, sendo interpostos
embargos infringentes inadmitidos, pela intempestividade.

[...]

Vê-se que o conjunto probatório foi apreciado e nada de novo foi
trazido para que se altere a situação condenatória do autor.

Constata-se que a pretensão do requerente, na verdade, é o
reexame de prova, sem qualquer produção de prova nova, com
caráter apelatório, já apreciada, discutida e rebatida,
oportunamente, havendo uma reiteração dos pedidos.

[...]

Vale salientar que as argumentações são totalmente reiteradas e se
repetem nesta ocasião, não servindo a revisão criminal como
sucedâneo recursal ou para repisar o que já fora decidido
anteriormente e corretamente.

[...]

Diante do panorama apresentado, percebe-se que a pretensão do
autor é, em verdade, sob a alegação do teor do art. 621, I, do
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Código de Processo Penal, obter nova apreciação da matéria já
examinada e decidida no acórdão rescindendo, isso com o intento
de reformar pronunciamento judicial que lhe foi desfavorável,
finalidade a qual não se presta a revisão criminal (fls. 251-263,
destaquei).

 

Reafirmo que, em relação aos dispositivos tidos como violados, noto que
a defesa nem sequer opôs embargos de declaração. Assim, o mérito dessas teses
veiculadas nas razões do especial não foi analisado pelo Juízo de segundo grau.
Incidem, portanto, os óbices da Súmula n. 282 do STF, que é observada por esta
Corte – "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão
recorrida, a questão federal suscitada".

Ademais, dispõe o art. 621 do Código de Processo Penal que "a revisão
dos processos findos será admitida" quando a sentença condenatória: a) for
contrária ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos; b) se fundar em
depoimentos, exames ou documentos comprovadamente falsos; c) caso, após a
sentença, se descobrirem novas provas de inocência do condenado ou de
circunstância que determine ou autorize diminuição especial da pena.

Ao que se vê, pela análise do julgado que examinou a apelação defensiva,
 a condenação do réu encontrou base no acervo probatório produzido nos autos, daí
não haver que se falar em eventual contrariedade ao texto legal ou à evidência dos
autos, tampouco que estivesse lastreada em depoimentos, exames ou documentos

. comprovadamente falsos se desse ônus não se desincumbiu a defesa do insurgente

Nesse contexto, já decidiu esta Corte que, "[d]ada ampla oportunidade à
defesa para a realização da prova oral no curso do processo penal de
conhecimento, momento adequado para a cognição exauriente do thema

,probandum  inviável em sede de justificação a reabertura da instrução criminal,
máxime quando não demonstrada claramente que a prova que se pretende produzir

" ( , Rel. Ministraseja dotada da característica da novidade RHC n. 69.390/SP  Maria
, 6ª T., DJe , grifei).Thereza de Assis Moura 16/5/2016

O Tribunal estadual salientou que o conjunto probatório, notadamente os
relatos da vítima e das testemunhas, infirma a autodefesa apresentada pelo réu, de
modo a não deixar nenhuma dúvida de que ele realmente foi o autor do delito sob
apuração.
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Dessa forma, justamente porque verificado que a instância de origem, ao
concluir pela autoria do recorrente no cometimento do delito em questão, sopesou
as provas colhidas e os depoimentos obtidos em juízo, não há como se proclamar a
absolvição do recorrente, como pretendido.

Ademais, saliento que a jurisprudência desta Corte Superior entende
que: "Em delitos sexuais, comumente praticados às ocultas, a palavra da vítima
possui especial relevância, desde que esteja em consonância com as demais provas
acostadas aos autos" (HC n. 227.449/SP, de Relator Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 

, destaquei).7/5/2015

Dessa forma, para entender-se pela absolvição do recorrente, por
ausência de materialidade, seria necessário o revolvimento de todo o conjunto
fático-probatório produzido nos autos, providência que, conforme cediço, é
incabível na via do recurso especial, consoante o enunciado na , Súmula n. 7 do STJ

: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". in verbis

[...]

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça há muito se
consolidou no sentido de que, em se tratando de crimes contra a
liberdade sexual, a palavra da vítima tem alto valor probatório,
considerando que delitos dessa natureza geralmente não deixam
vestígios e, em regra, tampouco contam com testemunhas.

2. No caso, contudo, o Tribunal Distrital, competente pela análise
do conteúdo probatório dos autos, concluiu pela ausência de
credibilidade da acusação, eis que a palavra da vítima não teria
sido corroborada pelas demais provas produzidas, razão pela qual
aplicou o princípio in dubio pro reo para absolver o ora recorrido
com fundamento no artigo 386, inciso VII, do Código de Processo
Penal.

3. A reforma do aresto impugnado demandaria o necessário
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado no
julgamento do recurso especial por esta Corte Superior de Justiça,
que não pode ser considerada uma terceira instância revisora ou
tribunal de apelação reiterada, a teor do enunciado nº 7 da súmula

.deste Sodalício

4. Agravos regimentais improvidos. (AgRg no REsp n. 1.494.344
, Rel. Ministra , 6ª T., DJe /DF  Maria Thereza de Assis Moura

, destaquei).1/9/2015
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No tocante à apontada contrariedade ao art. 5º, LV, da CF, não compete
a este Superior Tribunal a análise de suposta violação de dispositivos
constitucionais, mesmo com o cunho de prequestionamento, por ser matéria
reservada à competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III,
da Constituição Federal.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
OMISSÃO, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO
MATERIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE ALGUM DOS
VÍCIOS. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS. NÃO CABIMENTO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.

1. Não são cabíveis embargos declaratórios quando a parte não
aponta eventual omissão, obscuridade, contradição ou erro
material no decisum embargado.

2. Não compete a este Superior Tribunal de Justiça a análise de
suposta violação de dispositivos constitucionais, mesmo com o
cunho de prequestionamento, por ser matéria reservada à
competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art.
102, III, da Constituição Federal.

3. Embargos de declaração não conhecidos.

(EDcl no REsp n. 2.082.894/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de )24/10/2023 30/10/2023

 

Por fim, quanto à almejada concessão do direito de recorrer em
liberdade, entendo não haver interesse recursal  Isso porque, com a superveniência.
do trânsito em julgado da condenação, a prisão do réu, agora, é decorrente de
prisão-pena, e não mais de custódia processual.

Assim, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a
análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

Por fim, não conheço do agravo regimental de fls. 406-412, tendo em
vista a preclusão consumativa. 
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À vista do exposto, . nego provimento ao agravo regimental
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0412608-9 AREsp 2.783.825 / 

P B
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08093135220238150001  8093135220238150001

EM MESA JULGADO: 22/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : F V DA S 
ADVOGADO : MELINA VALENÇA MACIEL PAES BARRETO  - PB021519
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F V DA S 
ADVOGADO : MELINA VALENÇA MACIEL PAES BARRETO  - PB021519
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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